
 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
          GABINETE DO CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI 
 

 

A C Ó R D Ã O 
 
TC-001020/026/15. 
Câmara Municipal: Ituverava. 
Assunto: Contas anuais do exercício de 2015. 
Presidente da Câmara: Fabio de Freitas Gibaile. 
Acompanham: TC-001020/126/15. 
Procuradora de Contas: Élida Graziane Pinto. 

 

EMENTA: Câmara Municipal: Ituverava.  

Contas anuais do exercício de 2015.  

Irregularidade das contas. Votação unânime. 

   
         Vistos, relatados e discutidos os autos do 
processo TC-001020/026/15.   
     Considerando o que consta do Relatório e Voto do 
Relator, juntados aos autos, a E. Segunda Câmara, em sessão 
de 12 de dezembro de 2017, pelo voto dos Conselheiros 
Antonio Roque Citadini, Presidente e Relator, e Dimas 
Eduardo Ramalho e da Auditora Substituta de Conselheiro 
Silvia Monteiro, com fundamento do artigo 33, inciso III, § 
1º, da Lei Orgânica deste Tribunal, decidiu julgar 
irregulares as contas da Câmara Municipal de Ituverava, 
exercício de 2015. 
 Decidiu, também, nos termos do artigo 104, inciso II, 
da citada Lei, aplicar ao Presidente e responsável pela 
prestação das contas em exame, ordenador das despesas, 
Senhor Fabio de Freitas Gibaile, multa no valor equivalente 
a 300 (trezentas) UFESPs, devendo ser comprovado o seu 
recolhimento perante este Tribunal no prazo de 30 (trinta) 
dias, determinando que o Cartório providencie os atos 
necessários para a espécie, nos termos dos artigos 86 e 91, 
I do referido diploma legal. 
 Determinou, por fim, o encaminhamento de cópia dos 
autos ao Ministério Público local para as medidas que 
entender necessárias diante da presente decisão, 
principalmente, em relação à proposta da Secretaria-
Diretoria Geral. 

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, 
Dr. Celso Augusto Matuck Feres Júnior. 
         Publique-se. 
         São Paulo, 07 de março de 2018. 
 
 
 
 
          ANTONIO ROQUE CITADINI – Presidente e Relator 



 

 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATOR – CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI 

41ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 12/12/2017 

 

ITEM 50 

TC-1020/026/15 

Câmara Municipal: Ituverava. 

Exercício: 2015. 

Presidente(s) da Câmara: Fabio de Freitas Gibaile. 

Acompanha(m): TC-001020/126/15. 

Procurador(es) de Contas: Élida Graziane Pinto. 

Fiscalizada por:    UR-6 – DSF-I.      

Fiscalização atual: UR-6 – DSF-I. 

 

   Trata-se das CONTAS DO LEGISLATIVO MUNICIPAL 

DE ITUVERAVA, exercício de 2015. 

 

   A fiscalização realizada pela UNIDADE REGIONAL 

DE RIBEIRÃO PRETO/ UR-6, relacionou ocorrências em seu 

relatório, conforme conclusão às fls. 29/31: 

A.2 – Controle Interno 
B.4.2.1 – Regime de Adiantamentos 
C.1 – Formalização das Licitações/ Inexigibilidades/ Dispensas 
C.2.3 – Execução Contratual 
D.1 – Cumprimento das Exigências Legais 
D.4.1 – Quadro de Pessoal 
D.3.1.2 – Pagamentos aos Servidores em Pecúnia 
D.3.1.3 – Pagamentos indenizatórios aos Servidores 
D.5 – Atendimento à Lei Orgânica/ Instruções/ Recomendações do Tribunal 

 

   Notificado conforme a L.C. nº 709/93, o 

responsável apresentou suas razões de defesa, juntadas às 

fls. 45/61, procurando justificar as ocorrências com 

informações e documentos. 

 

   A Assessoria Técnica Jurídica e sua Chefia se 

manifestaram pela regularidade das contas com recomendação. 
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   O Ministério Público de Contas e a Secretaria 

Diretoria Geral concluíram pela irregularidade consoante 

dispõe o artigo 33, III, § 1º da Lei Orgânica deste Tribunal. 

 

   Para o MPC as situações com regime de 

adiantamentos, execução contratual, os pagamentos aos 

servidores e o quadro de pessoal são os motivos pugnados pelo 

juízo desfavorável às contas com proposta de multa ao 

responsável. 

 

   Acrescenta a SDG que as atribuições do cargo 

de assessor parlamentar do quadro de pessoal não se coadunam 

aos requisitos estabelecidos no artigo 37, V da Constituição 

Federal, porém, tendo em vista a informação da extinção de 

todos os cargos de assessor parlamentar que compunham o 

quadro de pessoal, esse apontamento pode ser levado ao campo 

das recomendações. Sobre a execução contratual, diante do 

fato que esse tópico não havia sido tratado em julgamento de 

exercícios anteriores pode ser objeto também de recomendação. 

O pagamento aos servidores embasado em dispositivo legal com 

aparente incompatibilidade com a Constituição Federal cabe o 

envio de cópia ao Ministério Público Estadual para a 

propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

 

   É O BREVE RELATÓRIO. 

 

 

 

 

 



 

 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

   VOTO. 

 

   AS CONTAS DO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE 

ITUVERAVA, exercício de 2015, apresentaram falhas que 

comprometeram os atos de gestão examinados. 

 

   As despesas com Adiantamentos, 

reincidentemente, demonstraram equivocada gestão de recursos 

públicos e ausência de toda a documentação necessária para a 

devida prestação de contas em desconformidade ao Comunicado 

SDG nº 19/2010. 

 

   As demais falhas devem ser corrigidas em 

conformidade ao proposto pela SDG, o que advirto para evitar 

as medidas de estilo na Lei Complementar nº 709/93 para a 

reincidência. 

 

   Nestes Termos e considerando a manifestação da 

Assessoria Técnica Jurídica, do Ministério Público de Contas 

e da Secretaria Diretoria Geral, JULGO IRREGULARES as contas 

em exame com fundamento no artigo 33, inciso III, § 1º, da 

Lei Orgânica deste Tribunal. 

 

   Aplico, em consequência, ao Presidente e 

responsável pela prestação das contas em exame, ordenador das 

despesas realizadas no exercício sob análise, Fabio Freitas 

Gibaile, multa no valor equivalente a 300 (trezentas) UFESP´s 

(Unidade Fiscal do Estado de São Paulo), devendo ser 

comprovado o seu recolhimento perante este Tribunal no prazo 

de 30 (trinta) dias, com fundamento no artigo 104, incisos II 

da Lei Complementar nº 709/93, determinando que o Cartório 
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providencie os atos necessários para a espécie, nos termos do 

artigo 86 e 91, I do referido diploma legal. 

 

   Determino o encaminhamento de cópia dos autos 

ao Ministério Público local para as medidas que entender 

necessárias diante da presente decisão, principalmente, em 

relação à proposta pela SDG. 

 

   É O MEU VOTO. 

 

   TCESP, em 12 de dezembro de 2017. 

 

ANTONIO ROQUE CITADINI 

CONSELHEIRO RELATOR 

oz 
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                   Gabinete do Conselheiro Antonio Roque Citadini 

 

A C Ó R D Ã O 
 
TC-001020/026/15  
Embargante: Fabio de Freitas Gibaile - Presidente da Câmara 
Municipal de Ituverava.  
Assunto: Contas anuais da Câmara Municipal de Ituverava, 
relativas ao exercício de 2015.  
Responsável: Fabio de Freitas Gibaile (Presidente da Câmara).  
Em Julgamento: Embargos de Declaração em face do acórdão da 
E. Segunda Câmara, que julgou irregulares as contas, nos 
termos do artigo 33, inciso III, § 1º, da Lei nº709/93, bem 
como aplicou multa ao responsável, no valor de 300 UFESPs, 
nos termos do artigo 104, inciso II, da mencionada Lei. 
Acórdão publicado no D.O.E. de 14-03-18.  
Acompanha: TC-001020/126/15.  
Fiscalização atual: UR-6 - DSF-I.  
 

EMENTA: EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS. V.U. 

Não demonstrada obscuridade, omissão dúvida ou 

contradição, condições previstas no art. 66, da Lei 

Complementar nº 709/93. Pretensão de rediscussão de 

mérito.  

 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo 

TC-001020/026/15. 
Considerando o que consta do Relatório e Voto do 

Relator, juntados os autos, a E. Segunda Câmara, em sessão de 
25 de setembro de 2018, pelo voto do Auditor Substituto de 
Conselheiro Josué Romero, Relator, do Conselheiro Dimas 
Eduardo Ramalho, Presidente em exercício, e do Auditor 
Substituto de Conselheiro Márcio Martins de Camargo, 
preliminarmente,  conheceu dos Embargos de Declaração e, 
quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado 
aos autos, rejeitou-os, mantendo integralmente o Acórdão 
publicado no D.O.E. de 14 de março de 2018, juntado aos autos 
às fls. 94. 

Presente o Procurador do Ministério Público de 
Contas, Dr. Thiago Pinheiro Lima. 

Publique-se. 
São Paulo, em 31 de outubro de 2018. 
 
 
 
ANTONIO ROQUE CITADINI – Presidente e Redator 
 
 

RCCD/MS 
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RELATOR – AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO JOSUÉ ROMERO 
30ª Sessão Ordinária da 2ª Câmara, dia 25/09/2018 

 
ITEM 90 
 
Processo: TC-001020/026/15 
Embargante(s): Fabio de Freitas Gibaile - Presidente da 
Câmara Municipal de Ituverava. 
Assunto: Contas anuais da Câmara Municipal de Ituverava, 
relativas ao exercício de 2015. 
Responsável(is): Fabio de Freitas Gibaile (Presidente da 
Câmara). 
Em Julgamento: Embargos de Declaração em face do acórdão da 
E. Segunda Câmara, que julgou irregulares as contas, nos 
termos do artigo 33, inciso III, § 1º, da Lei nº709/93, bem 
como aplicou multa ao responsável, no valor de 300 UFESPs, 
nos termos do artigo 104, inciso II, da mencionada Lei. 
Acórdão publicado no D.O.E. de 14-03-18.  
Acompanha(m): TC-001020/126/15.  
Fiscalização atual: UR-6 - DSF-I.  
 
 
 
   Em exame, Embargos de Declaração opostos pelo 

Presidente da Câmara do Município de Ituverava, responsável 

da prestação de contas do exercício de 2015.  

 

   O Embargante, inconformado com a decisão da E. 

Segunda Câmara que, em sessão de 12 de dezembro de 2017, ao 

examinar as contas deste Legislativo, decidiu julgar 

irregulares com fundamento no artigo 33, inciso III, § 1º da 

Lei Orgânica deste Tribunal. 

 

   Assim, em síntese, alegou que o v. acórdão em 

relação ao tópico D.3.1.1 pagamentos de gratificações e 

vantagens pecuniárias houve contradição no próprio relatório 

de fiscalização e quanto ao tópico D.3.1.2 pagamentos de 1/3 

de adicional sobre férias em pecúnia aos servidores houve 
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omissão em relação aos esclarecimentos prestados pelo 

Embargante. 

 

   A Assessoria Técnica Jurídica encaminhou nos 

termos da Resolução nº 02/2018 e Ministério Público de Contas 

teve vistas dos autos às fls. 114 v. 

 

   Instada a se manifestar, a Secretaria 

Diretoria Geral, em preliminar, observa que estão preenchidos 

os pressupostos de admissibilidade previstos na Lei Orgânica 

e no Regimento Interno desta Corte, em conformidade com o 

disposto no artigo 67 da Lei Complementar nº 709/93. Quanto 

ao mérito, expôs interpretação do Superior Tribunal de 

Justiça(1) em que a contradição que autorizaria o manejo dos 

embargos de declaração seria a interna, entre os elementos 

que compõem a estrutura de decisão judicial, e não entre a 

solução alcançada e a solução que almejava o jurisdicionado. 

Não é o que ocorre no caso em tela, pede o embargante que 

sejam acatados os elementos, de mérito, por ele apresentados, 

porquanto, provocariam, em tese, contradição em relação ao 

teor da decisão da Segunda Câmara. Claramente, não se trata 

de contradição interna, possível de ser resolvida em 

exclusiva remissão aos termos do voto prolatado pelo relator 

originário do processo, mas sim de contradição externa, que 

depende de reapreciação do mérito dos tópicos aventados, 

expediente vedado na via recursal ora utilizada pelo 

embargante. Posto isso, manifesta-se pela rejeição do 

Embargos de Declaração ora em exame. 

 

                     
1 EDcl no AgRg no REsp 1427222/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇLVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 27/6/2017, DJe 02/08/2017. 



 

 
 

3 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

   Os autos constaram da ordem do dia de 

28/08/2018 quando foram retirados de pauta para a finalidade 

do disposto no artigo 105, I do Regimento Interno. 

 

   É O BREVE RELATÓRIO. 

 

   VOTO. 

 

   EM PRELIMINAR CONHEÇO DOS EMBARGOS porque 

presentes os pressupostos de admissibilidade. 

 

   NO MÉRITO, o Embargante não demonstrou a 

obscuridade, omissão, dúvida ou contradição na decisão 

recorrida, fatos necessários para o uso do recurso 

pretendido, procurou, apenas, rediscutir os motivos da 

decisão da E. Segunda Câmara que julgou irregulares as contas 

da edilidade com fundamento no artigo 33, inciso III, § 1º da 

Lei Orgânica deste Tribunal, restando inexistente a 

imperfeição necessária para o uso do recurso pretendido.  

 

   Dessa forma, VOTO PELA REJEIÇÃO DOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO, mantendo integralmente o Acórdão publicado no 

D.O.E. de 14 de março de 2018, juntado nos autos às fls. 94.  

 

   É O MEU VOTO. 

 

   TCESP, em 25 de setembro de 2018. 

 

JOSUÉ ROMERO 

AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO 

oz 
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          GABINETE DO PRESIDENTE ANTONIO ROQUE CITADINI 
 

 

 
 
 
 

A C Ó R D Ã O 
 
TC-001020/026/15 
Embargos de Declaração 
Embargante: Sr. Fabio de Freitas Gibaile - 
Presidente da Câmara Municipal de Ituverava. 
Assunto: Contas anuais da Câmara Municipal de 
Ituverava, relativas ao exercício de 2015. 
Responsável: Sr. Fabio de Freitas Gibaile 
(Presidente da Câmara). 
Embargado: r. Despacho publicado no D.O.E. de 16 de 
janeiro de 2019, que indeferiu liminarmente a 
propositura de recurso ordinário, com fundamento no 
artigo 138, inciso V, do Regimento Interno deste 
Tribunal.  

Acompanha: TC-001020/126/15. 
Fiscalização atual: UR-6 - DSF-II. 

   

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
IMPERFEIÇÃO. CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS. V.U. 
Pretensão do Embargante não acolhida. Ausência, no 

r. Despacho embargado, de obscuridade, omissão, 

dúvida ou contradição. 

 
 
        Vistos, relatados e discutidos os autos do processo 
TC-001020/026/15. 
        Considerando o que consta do Relatório e Voto do 
Relator, conforme Notas Taquigráficas, juntados aos autos, 
o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,  
em sessão de 10 de abril de 2019, pelo Voto dos 
Conselheiros Antonio Roque Citadini, Presidente e Relator, 
Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana 
de Castro Moraes, Dimas Ramalho e Sidney Estanislau Beraldo 
e da Auditora Substituta de Conselheiro Silvia Monteiro, 
preliminarmente conheceu dos Embargos de Declaração e, 
quanto ao mérito, negou-lhes provimento, mantendo 
integralmente a Decisão publicada no D.O.E. de 16 de 
janeiro de 2019, juntado aos autos às fls. 149. 
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        Presente o Procurador-Geral do Ministério Público 
de Contas, Dr. Thiago Pinheiro Lima. 
        Publique-se. 
        São Paulo, 24 de abril de 2019. 
 
        
  
             
        ANTONIO ROQUE CITADINI – Presidente e Relator 
                          
MS 
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RELATOR – PRESIDENTE CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI 

9ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, dia 10/4/2019 

 

ITEM 18  

TC-001020/026/15 

Embargante(s): Fabio de Freitas Gibaile - Presidente da Câmara Municipal de 

Ituverava. 

Assunto: Contas anuais da Câmara Municipal de Ituverava, relativas ao exercício de 

2015. 

Responsável(is): Fabio de Freitas Gibaile (Presidente da Câmara). 

Em Julgamento: Embargos de Declaração em face do despacho publicado no D.O.E. 

de 16 de janeiro de 2019, que indeferiu liminarmente a propositura de recurso 

ordinário, com fundamento no artigo 138, inciso V, do Regimento Interno deste 

Tribunal.  

Acompanha(m): TC-001020/126/15. 

Fiscalização atual: UR-6 - DSF-II. 

 

   Em exame EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO 

PRESIDENTE DA CÂMARA DO MUNICÍPIO DE ITUVERAVA, exercício de 2015, 

inconformado com a decisão deste Tribunal (publicada no D.O.E. de 16 de janeiro de 

2019) que indeferiu liminarmente por intempestividade o processamento do Recurso 

Ordinário interposto com fundamento no artigo 138, inciso V do Regimento Interno 

deste Tribunal, (TC-144/017/18). 

 

   O Embargante protocolou seu pedido, juntado às fls. 161/156, 

fundamentando sua irresignação no fato desta Corte considerar que os Embargos de 

Declaração suspendem o prazo para a interposição de outros recursos quando o 

Código de Processo Civil considera que os mesmos interrompem referido prazo. 

 

   Instado a se manifestar o Gabinete Técnico da Presidência, em 

Preliminar, concluiu pelo conhecimento, observando o preenchimento dos requisitos de 

admissibilidade. Quanto aos argumentos de mérito apresentados, entende que a 
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decisão não comporta modificação, pois o recurso ordinário que fora indeferido de fato 

havia ingressado intempestivamente, uma vez que os embargos de declaração 

opostos anteriormente a esse apelo, apenas suspenderam o prazo para a interposição 

do referido apelo (artigo 69 da Lei Complementar nº 709/93). Nessa conformidade, os 

Embargos de Declaração podem ser conhecidos e no mérito rejeitados. 

 

   É O BREVE RELATÓRIO. 
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   VOTO. 

 

   PRELIMINARMENTE, CONHEÇO DOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO porque presentes os pressupostos de admissibilidade. 

 

   NO MÉRITO, o Embargante não demonstrou obscuridade, 

omissão, dúvida ou contradição na Decisão recorrida, portanto, inexistente a 

imperfeição necessária para o uso do recurso pretendido. 

 

   Dessa forma, considerando a manifestação do Gabinete Técnico 

da Presidência, VOTO PELO NÃO PROVIMENTO DOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO, mantendo integralmente a Decisão publicada no D.O.E. de 16 de 

janeiro de 2019, juntado nos autos às fls. 149.  

 

   É O MEU VOTO. 
 
   TCESP, em 10 de abril de 2019. 
 
 

ANTONIO ROQUE CITADINI 

CONSELHEIRO 

 
oz 


